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Entre os muitos impactos causados pela construção de hidrelétricas em regiões tropicais, um deles é o 

estimulo ao desmatamento. Isto é devido parcialmente às estradas que são construídas para dar acesso a 

cada barragem. As estradas são bem conhecidas como um dos motores mais poderosos do desmatamento 

(por exemplo, [1-3]). Um exemplo é a usina de Balbina, onde a terra ao longo da estrada construída para 

ligar a barragem à rodovia BR-174 (Manaus-Boa Vista) veio a ser rapidamente invadida por posseiros 

[4], e, mais tarde, parte da área foi convertido em um projeto de assentamento do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) [5]. 

Barragens construídas em áreas com um número considerável de pessoas resultam em uma população 

deslocada que desmata nas áreas oficiais de assentamento ou em outros lugares. Adicionado a isto é o 

desmatamento pela população que migra para a área por sua própria iniciativa. No caso da barragem de 

Tucuruí, além do desmatamento em áreas de reassentamento, parte da população mudou-se uma segunda 

vez devido a uma praga de mosquitos, dando origem à formação de um dos maiores focos de 

desmatamento na Amazônia no local onde eles finalmente se estabeleceram [6, 7]. 

A barragem de Belo Monte, hoje em construção no rio Xingu, atraiu uma grande população na área de 

Altamira, Pará [8]. Esta área tornou-se um dos dois pontos de maior desmatamento em 2010 e 2011; o 

outro é a área em torno das barragens de Santo Antônio e Jirau, que estão em construção no rio Madeira, 

em Rondônia [9-11]. 

Uma das maneiras que as barragens causam desmatamento é por seu papel como um componente em 

hidrovias. Barragens inundam cachoeiras que dificultam a navegação e eclusas associadas às barragens 

permitem a passagem de barcaças para transporte de commodities, como a soja. O Brasil possui extensos 

planos para a navegação (por exemplo, [12, 13]).  

O programa brasileiro para a expansão das usinas hidrelétricas atualmente concentra-se na bacia do rio 

Tapajós, onde existem seis barragens, no Tapajós e no Jamanxim (afluente do rio Tapajós no Estado do 

Pará) que foram incluídas no Segundo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-2) para 2011-2015, 

junto com cinco barragens no rio Teles Pires, afluente localizado em Mato Grosso [12]. 



2 
 

Essas barragens permitiriam a abertura da Hidrovia Tapajós, planejada para levar a soja de Mato Grosso 

para um porto no rio Amazonas em Santarém [12, 14] (Figura 1). Embora a navegação seja uma 

prioridade no “eixo de transportes” do PAC-2, uma barragem adicional seria necessária para concluir o 

curso de água, que não é mencionado no “eixo energia” do plano, ou seja, a barragem de Chacorão, no rio 

Tapajós (por exemplo, [14]). Está também não aparecem entre as barragens planejadas na Amazonia 

Legal listadas nos em plano de expansão energética 2011-2020 e 2012-2021 [15, 16]. No entanto, as 

eclusas desta barragem são indicadas como “prioritárias” no Plano Nacional Hidroviário ([17], p. 

22). Chacorão permiria que barcaças atravessem a cachoeira de Sete Quedas, inundando 18.700 ha da 

área indígena Munduruku [14].  

A conclusão da Hidrovia Tapajós incentivaria o desmatamento futuro para soja na parte norte do Mato 

Grosso, a ser servida pela hidrovia. Incentivará também plantações de soja nas pastagens que atualmente 

dominam o uso da terra em áreas que já foram desmatadas no norte de Mato Grosso. Tem sido 

demonstrado que tal conversão provoca desmatamento indiretamente em outros lugares, porque o gado é 

deslocado de Mato Grosso para o Pará [18]. A estimulação do desmatamento pela Hidrovia Tapajós não 

está incluída entre os impactos considerados no licenciamento ambiental ou de créditos de carbono de 

projetos na bacia do Tapajós, como a hidrelétrica de Teles Pires [19, 20]. 

  

 

Figura 1. Barragens planejadas no rio Tapajós (fonte: [14]). 
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